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REGULARIZAÇÃO DE IMÓVEIS PARA FAMÍLIAS DO BAIRRO CIDADE NOVA, BARRINHA E OUTROS: “PROJETO CASA LEGAL-Versão 2008”.

FABIANA APARECIDA MARTINS CAMPOS (Bolsista PIBEX/UFV), CARLOS GOMES DA CUNHA (Coordenador/UFV) 

O Projeto Casa legal esta em execução desde o ano de 2004 e possui como escopo atender as comunidades periféricas do Município de Viçosa, e ainda, possui a finalidade propiciar uma pratica aos alunos dos cursos de Direito e Engenharia de Agrimensura e/ou Engenharia Civil da Universidade Federal de Viçosa. O cerne do projeto consiste em propiciar a regularização de imóveis. Para concretizar tal objetivo os alunos de diferentes áreas trabalham em conjunto. Os acadêmicos do curso de Engenharia de Agrimensura elaboram o Memorial Descritivo e as Plantas dos imóveis. Os alunos do curso de direito trabalham na feitura de petições e acompanhamentos dos processos. Aproximadamente 100 famílias já foram beneficiadas com o referido projeto. Faz-se necessário, enfatizar que o público alvo se concentra no Bairro Cidade Nova. Isso se deve ao fato de que tal bairro é originado de uma fazenda, que aos poucos, vem sendo loteado, e que tais aquisições são efetivadas sem o registro público no Cartório de Registro de Imóveis necessário. O Casa legal vem, desta forma, a 5 (cinco) anos propiciando a regularização de gratuita de imóveis aos bairros carentes do Município de Viçosa. É importante lembrar também que a Prefeitura Municipal de Viçosa já possuiu processo similar a este, ou seja, que visava à regularização dos imóveis, todavia tal trabalho não esta mais sendo realizado pela prefeitura. Desta forma, o Projeto em tela cumpre uma função social importante na periferia da cidade.
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A competição de simulação ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos e a formação de profissionais defensores dos Direitos Humanos

LAÍS ESTORANI DE FARIA (Voluntário/UFV), EDSON FERREIRA DE CARVALHO (Coordenador/UFV) 

A competição estudantil promovida pela American University, com sede em Washington D.C (EUA), é voltada a promover no mundo inteiro a proteção aos Direitos Humanos. A competição simula um julgamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos que é responsável por julgar ações ou omissões de países signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos, um tratado assinado pelos membros da Organização dos Estados Americanos. Nela, simula-se o julgamento de um país hipotético que seja signatário da Convenção e que tenha violado o dever de proteção aos Direitos Humanos. O caso é levado à Corte pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Assim, na competição são levados aos juízes as alegações relativas ao Caso pelo Estado-Réu e também pela Comissão. Cada uma dessas duas partes é representada por dois acadêmicos que discursam sobre as violações, devendo fazer de forma fundamentada em outros casos já julgados pela Corte. A competição já treinou mais de 1700 estudantes e participantes de mais de 160 universidades de mais de 35 países sobre o Sistema Legal Interamericano de Direitos Humanos. Já criou uma rede de ex-participantes que trabalham em ONGs locais, nacionais e internacionais, em escritórios governamentais de Direitos Humanos, e na Corte Interamericana e na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. E já inspirou diferentes universidades de Direito a criarem cursos e clínicas baseados no sistema Interamericano de Direitos Humanos. Com a UFV não foi diferente. A Universidade através de seu Departamento de Direito já foi representada por quatro estudantes na Competição. Visa-se, com a Competição, a formação de experiência para a preparação na Universidade de cursos e seminários que divulguem para a comunidade os direitos humanos e o Sistema Interamericano de Proteção. Com isso, o objetivo é formar profissionais que advoguem em prol dos Direitos Humanos.
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RecuperAÇÃO: da ressocialização do condenado à proteção da sociedade.

LUCIANO MACHADO DE SOUZA RODRIGUES (Bolsista PIBEX/UFV), LUCIENE RINALDI COLLI (Voluntário/UFV), KARINA ROMUALDO CONEGUNDES (Coordenador/UFV), FERNANDO ANTONIO DE OLIVEIRA CHALABI (Voluntário/UFV), ADRIANA DE SOUZA LIMA COUTINHO (Voluntário/UFV), CLARISSA CAROLINE BURANHAEM VIANA (Voluntário/UFV), ALICE GODINHO MENDONÇA (Voluntário/UFV), RITA SAMIRA DA SILVA (Voluntário/UFV), RODRIGO LÚCIO DOS SANTOS BORGES (Voluntário/UFV), IZABELLA RODRIGUES FORZANI (Voluntário/UFV), RAISSA NASCIMENTO SCHIAVO (Voluntário/UFV), ALÉX HUBNE LIRIO (Voluntário/UFV), ALICE MAGALHÃES FERREIRA (Voluntário/UFV), NATÁLIA COELHO BARBOSA (Voluntário/UFV), MARCIO QUINTAO DA SILVA FILHO (Voluntário/UFV) 

Diante dos diversos fatores impeditivos existentes para a ressocialização do condenado no sistema prisional brasileiro, o Projeto RecuperAÇÃO atua na aplicação e promoção do Método APAC (Associação de Proteção e Assistência aos Condenados), baseado na humanização da pena e na participação da comunidade no processo de reinserção social do condenado. Em sua atuação há dois objetivos distintos e complemetares, quais sejam a interação dos estudantes do curso de Direito com realidade da APAC/Viçosa a fim de garantir o acesso a justiça aos recuperandos e, ainda, promover expansão do referido método para as comarcas circunvizinhas. O primeiro objetivo se desenvolve  com a autuação em atividades de caráter pedagógico junto aos recuperandos da APAC/Viçosa. Por meio de palestras, aulas e vídeos, visa-se emancipar e formar a consciência plena e autônoma de seus direitos e restrições. Ainda neste sentido ocorre a prestação da assistência jurídica gratuita aos condenados comprovadamente hipossuficientes, através do acompanhamento processual na fase da execução da pena privativa de liberdade. Quanto ao segundo objetivo promove-se a divulgação do Método APAC e o posterior desenvolvimento das ações necessárias para sua implantação, com respaldo no sucesso da experiência viçosense e o apoio do Projeto “Novos rumos da Execução Penal” do TJMG e da FBAC (Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados). Vislumbra-se um processo gradativo para a conscientização e combate ao preconceito em relação aos condenados encarcerados. Neste processo prioriza-se a interação com a comunidade através da divulgação do Método, seja pelos meios de comunicação social, associações de bairro, entidades religiosas ou do meio forense. Através de tais ações foram garantidos direitos fundamentais aos condenados. Destaca-se os resultados obtidos na comarca de Ubá, com a constituição jurídica da Associação, aquisição da sede administrativa e a busca pela construção do Centro de Reintegração Social. Desta forma realizam-se efetivas ações para a pacificação social.
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Projeto Vovô

POLYANA DE JESUS DE SOUZA (Voluntário/UFV), GUILHERME LESSA GUIMARÃES (Voluntário/UFV), ROBERTA FREITAS GUERRA (Coordenador/UFV) 

Um das maiores preocupações da sociedade contemporânea é o crescimento da população idosa e todas as implicâncias que isso impõe. A maioria dos países já discute soluções de forma a se adequarem a esta nova realidade, seja por meio de leis, seja com medidas sociais. No Brasil, a criação do estatuto do Idoso tem exatamente essa finalidade, qual seja amenizar o impacto da idade avançada na vida das pessoas, protegendo de maneira especifica este grupo social. Contudo, para que a proteção possa mesmo ser alcançada, é necessário que todos respeitem as normas contidas no diploma legal, e mais tenham consciência do papel dos idosos na formação da sociedade. No entanto, a realidade observada, seja pelos relatos da doutrina, seja pela análise empírica, pode-se observar total desrespeito e desconhecimento da maioria acerca dos direitos dos idosos. Assim, o projeto procurou amenizar essa realidade viçosense, por intermédio da realização de palestras de conscientização, oferecidas a diversos setores sociais, em variadas faixas etárias. Além disso, tendo em vista a necessidade de efetivar direitos, foram ofertados atendimentos jurídicos individuais, em parceira com o Núcleo de Prática Jurídica do Departamento de Direito. Posteriormente, a fim de ser mais efetivo, passou-se a assessorar o Conselho Municipal do Idoso, órgão máximo da proteção dos idosos no Município de Viçosa. Essa parceria, aliás, ainda em via de execução, tem também possibilitado a oferta de cursos de capacitação aos conselheiros do Conselho, para que os mesmos possam exercer suas tarefas com nível maior de qualidade. Assim, após um ano de Projeto foi possível observar ser a parceria citada uma forma eficaz de atingir a população idosa e de fato protegê-los. Desse modo, seguem as atividades que estão sendo desenvolvidas junto ao Conselho, com forma de dar efetividade ao Estatuo do Idoso, fim máximo desse projeto.
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Projeto Themis: aluno cidadão

RAÍSSA NAIADY VASCONCELOS SANTOS (Voluntário/UFV), CARLOS AUGUSTO MOTTA MURRER (Voluntário/UFV), GUILHERME SCODELER DE SOUZA BARREIRO (Voluntário/UFV), PEDRO HENRIQUE RENAULT DE MENDONÇA (Voluntário/UFV), LUCIENE RINALDI COLLI (Coordenador/UFV), PATRICIA AURELIA DEL NERO (Voluntário/UFV) 

O “Projeto Themis: Aluno Cidadão” foi criado com o objetivo de contribuir à formação da educação dos alunos da rede pública de ensino de Viçosa-MG, fornecendo subsídios para uma percepção crítica da realidade social a que pertencem e uma conscientização de direitos assegurados e deveres instituídos em normas legais que orientam o Estado Democrático de Direito. Para tanto, foi firmado convênio com a Prefeitura Municipal de Viçosa, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação para a inserção dos conceitos jurídicos trabalhados pelo Projeto Themis no conteúdo acadêmico dos alunos da rede pública, a contribuir para uma formação político-social do cidadão como parte de um todo social. O desenvolvimento do projeto abrange a primordial formação e capacitação homogênea do grupo nas abordagens jurídicas a serem trabalhadas com os alunos-alvo, concebendo-se um amadurecimento político e teórico-jurídico do conhecimento, auxílio contínuo no despertar do aluno para com seus direitos e deveres. Além disso, busca-se proporcionar um pensamento crítico a eliminar o conformismo social; apresentar diplomas normativos básicos acerca dos direitos humanos e fundamentais; aprofundar o diálogo sobre os temas atuais e emergentes; trabalhar conceitos relevantes para uma formação cidadã, esclarecendo ainda pontos referentes à organização política, jurídica e administrativa de nosso país a incentivar a participação dos alunos no processo de construção político-social.  Assim, reafirma-se o caráter retroalimentante que os projetos de extensão fornecem aos discentes envolvidos, garantindo a prática de conhecimentos teóricos a favorecer a educação, em todos os seus aspectos. Esse projeto não é diferente. Espera-se “aprender” tanto quanto “ensinar”, participando efetivamente dos conflitos, despertando o saber crítico e o acesso aos instrumentos da mudança possível e ainda, adquirindo conhecimentos que normalmente são esquecidos ou relegados dentro das Instituições Superiores de Ensino: o saber popular.
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Tutelando Conselhos: Protegendo a Infância e a Juventude

RAPHAEL FERREIRA ROCHA SANTANA (Bolsista PIBEX/UFV), MIRIAN ALVES DE SOUZA (Voluntário/UFV), ALÉX HUBNE LIRIO (Voluntário/UFV), MARIANA DUTRA SILVA (Voluntário/UFV), WINNIE MARIA SIMÕES MARTINS (Voluntário/UFV), GREGORY COELHO CERQUEIRA SANTOS (Voluntário/UFV), YURI PIMENTA CAON (Voluntário/UFV), MARIA ELIZA ALMEIDA MAIA (Voluntário/UFV), FERNANDA SILVA TRAMBAIOLI (Voluntário/UFV), JULIANA FIGUEIREDO DE FREITAS (Voluntário/UFV), LILIANE FERREIRA ROCHA (Voluntário/UFV), DARLANE CAMPELO VIEIRA (Voluntário/UFV), ANA CAROLINA LORENTZ DE CARVALHO (Voluntário/UFV), ANTÔNIA CRISTINA CASTRO MORAIS (Voluntário/UFV), VICTOR COELHO E SILVA (Voluntário/UFV), LUCIENE RINALDI COLLI (Coordenador/UFV), MARIANA DUARTE COELHO LIMA (Voluntário/UFV) 

O advento da nova ordem constitucional, seguido da aprovação do ECA em 1990 representou a transição jurídica da Doutrina da Situação Irregular para a Doutrina da Proteção Integral. Com o estatuto, surgiu o Conselho Tutelar, órgão formado por pessoas da comunidade, cuja principal tarefa é zelar pelos direitos infantojuvenis. Sensível a este contexto de mudanças, em 2004 foi criado, no âmbito do Departamento de Direito da UFV, o Tutelando Conselhos, quando à época identificou-se, junto ao Conselho Tutelar de Viçosa, uma insuficiência de conhecimento jurídico no tocante à proteção dos direitos preconizados no ECA. Visando suprir essas deficiências, o projeto iniciou suas atividades e, dentre suas ações e métodos de atuação, destaca-se o acompanhamento do processo de implantação de Conselhos Tutelares nos municípios atendidos e a capacitação jurídica desses conselheiros. Destaca-se, outrossim, a elaboração e aplicação de provas para provimento de cargos de conselheiro, o estágio dos discentes envolvidos no projeto junto aos Conselhos e a devida assistência jurídica gratuita realizada pelos membros do Projeto. O “Tutelando Conselhos” hoje atua junto aos municípios que integram as Comarcas de Viçosa, Ponte Nova, Teixeiras e Ubá, estando em franca expansão. Honra a equipe saber que as ações do projeto têm contribuído para o fortalecimento da rede de proteção à infância. Em novembro de 2008 foi realizado o V Seminário de capacitação, que contou a participação de cerca de 30 municípios da Zona da Mata. Neste ano, dois novos municípios passaram a ser “tutelados” pelo projeto, quais sejam, Pedra do Anta e Amparo do Serra, sendo que nesse último, graças ao Projeto, foi realizado o primeiro processo seletivo para o provimento de cargo de conselheiro. Sob essa perspectiva, acredita-se que o principal objetivo do “Tutelando Conselhos” está sendo alcançado: promover a doutrina da proteção integral pelo apoio institucional e extensionista aos Conselhos Tutelares.

